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As regras do esquema 
-operacional que permitirá 
a rolagem da dívida con-

-traída pelas empresas es. 
-tatais (federais, estaduais 
'e municipais), através da 
Resolução ng 63, ainda não 

•estão definidas. Dependem 
,,do levantamento de dois 
dados fundamentais: o 
montante exato do saldo 
devedor do setor público no 
ano passado e a composi-
ção do serviço da dívida, de 
modo que se tenha noção do 
peso do principal. 

Só com o levantamento 
destas informações é que o 
governo se sentirá mais se-
guro para fixar o percen• 
tual do empréstimo que po-
derá ser rolado da divida 
das estatais junto à rede 
bancária em geral. "Preci-
samos saber primeiro a 
quanto monta o valor dos 
juros não pagos em 1983 e 
que, na verdade, não foram 
contabilizados junto com o 
principal da dívida no ba-
lanço das empresas", ex-
plicou a este jornal qualifi. 
-cada fonte do governo en-
volvida diretamente na 
busca de uma solução. 

O esquema, a ser admi-
mistrado pelo Banco Cen-
tral e que permitirá a ex-
clusão da 83 do controle da 
Resolução n9 831 (que limi-
ta os tetos de empréstimo 
ao setor público), tem de 
ser montado de modo que 
hão haja risco de compro-
metimento das metas do 
déficit público acertadas 
para 1989: "Nosso objetivo 
é gerar len déficit opera-
cional nulo com a rolagem 
das operações da 63 e para 
isso é preciso ter idéia exa-
ta da base sobre a qual va-
mos trabalhar", adiantou a 
mesma fonte. 

A base é importante por-
que se o montante de juros 
pendentes, e que não foram 
capitalizados, representar 
um vali»;  expressivo quan-
do comparado com o prin-
cipal, afixação do percen-
tual de, 90% dos créditos 
vencidos para a rolagem 
da dívida da 63 poderá 
apresentar um resultado 
que ao final deste ano am- 

plie o déficit público além 
do desejado. 

ALTERNATIVAS 
Neste caso, existem duas 

possibilidades: ou 
mantém-se a idéia original 
do 90%, excluindo-se daí os 
juros não capitalizados, ou 
conclui-se por um percen-
tual menor que incida tam-
bém sobre os juros não con-
tabilizados no saldo das 
empresas, de modo que o 
resultado final não seja al-
terado. O parâmetro básico 
dos cálculos que estão sen-
do feitos é que o saldo deve-
dor do setor público con-
traído pela 63 só pode cres-
cer na mesma proporção 
da variação da correção 
monetária ou cambial, já 
que qualquer aumento 
além destes indicadores 
gera déficit. 

Por outro lado, lembra a 
mesma fonte, o percentual 
a ser definido não pode ser 
inexpressivo a ponto de não 
atrair os tomadores, o que, 
em suma, tornaria inócua 
toda a operação. Como se 
sabe, o esquema em fase de 
montagem vai beneficiar, 
na verdade, os bancos esta-
duais, pendurados em em• 
préstimos da 63 que não fo-
ram honrados pelas esta-
tais. 

O levantamento dos da-
dos do ano passado não se 
apresenta, no entanto, co-
mo tarefa fácil para os téc-
nicos governamentais in-
cumbidos de operar sobre 
os números. Isto porque, 
até dezembro de 1983, não 
exista uma uniformidade 
na maneira de contabilizar 
o saldo devedor e os encar-
gos no âmbito das empre-
sas do governo, e muitas 
delas não incorporaram às 
suas «Vidas os juros que 
não !atam pagos. Por conta 
da necessidade de coleta de 
infóun ações, os técnicos da 
Sefretaria do Planejamen-
to não podem precisar se 
haverá tempo para a inclu-
são da,maféria na pauta da 
próxima reunião do Conse-
lho Monetário Nacional 
(CMN). Os trabalhos 
desenvOlvem-se, no entan-
to, a ritmo acelerado, já 
que'o início da operação é 
visto com alguma premên-
cia pelo governo. 


